
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.122 - PI (2016/0037590-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADO DO TRABALHO DA 22A 

REGIÃO 
ADVOGADOS : ADONIAS FEITOSA DE SOUSA 

 MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. 
ABONO DE PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. RECURSO REPETITIVO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.192.556/PE, submetido ao rito dos 
repetitivos do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que incide Imposto 
de Renda sobre o Abono de Permanência previsto no art. 40, § 19, da 
Constituição Federal; nos arts. 2º, § 5º, e 3º, § 1º, da Emenda Constitucional 
41/2003; e no art. 7º da Lei 10.887/2004.
3. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.122 - PI (2016/0037590-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADO DO TRABALHO DA 22A 

REGIÃO 
ADVOGADOS : ADONIAS FEITOSA DE SOUSA 
   MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE ABONO 
PERMANÊNCIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
ART. 3o, § 1 DA EC 41/2003.

1. O abono de permanência instituído pelo art. 3o, § 1o, da EC 
41/2003, que acrescentou o § 19 ao art. 40, II, da CF, tem natureza indenizatória e 
não configura acréscimo patrimonial, o que afasjta a incidência do imposto de 
renda.

2. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação  dos 

arts. 267, VI, 535, II, 543-C, § 7º, II, do CPC; do art. 16 da Lei 4.506/1964 e do art. 43, I e 

II, do CTN. Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar 

diversas questões de direito.

Registra que incide imposto de renda sobre o abono de permanência de que 

trata o art. 40, § 19, da CF.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls=. 257, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.122 - PI (2016/0037590-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

recurso merece parcial acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
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mora de 1% ao mês.
III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 

opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

No mérito, melhor sorte assiste à parte insurgente.  

Cinge-se a controvérsia a saber se incide Imposto de Renda sobre os 

rendimentos recebidos a título de abono de permanência a que se refere o art. 40, § 19, da 

Constituição Federal.

Com efeito, a Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.192.556/PE, 

submetido ao rito dos repetitivos do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que 

incide Imposto de Renda sobre o Abono de Permanência previsto no art. 40, § 19, da 

Constituição Federal; nos arts. 2º, § 5º, e 3º, § 1º, da Emenda Constitucional 41/2003; e no 

art. 7º da Lei 10.887/2004. 

Eis a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ABONO DE 
PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.

1. Sujeitam-se incidência do Imposto de Renda os rendimentos 
recebidos a título de abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 
41/2003, e o art. 7º da Lei 10.887/2004. Não há lei que autorize considerar o 
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abono de permanência como rendimento isento.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1192556/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 06/09/2010).

E ainda, nesse sentido, cito recentes julgados desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
ABONO DE PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 
MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.

I - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.192.556/PE, 
submetido ao rito do art. 543-C, firmou entendimento no sentido de que incide 
imposto de renda sobre o abono de permanência.

II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1535236/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 1/9/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DA 
ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA NA ESPÉCIE. 
NÃO-INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF E 126 E 182 DO 
STJ. ABONO DE PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE 
RENDA.

(...)
3. Sujeitam-se incidência do imposto de renda os rendimentos 

recebidos a título de abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 
41/2003, e o art. 7º da Lei 10.887/2004. Não há lei que autorize considerar o 
abono de permanência como rendimento isento. A Primeira Seção do STJ, ao 
julgar o REsp 1.192.556/PE, sob minha relatoria e de acordo com o regime de que 
trata o art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que incide imposto de renda 
sobre o abono de permanência (DJe de 6.9.2010).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.418.580/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 5/2/2014).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ABONO DE 
PERMANÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. ORIENTAÇÃO 
FIRMADA EM DEMANDA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DE 
RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC).

1. Incide imposto de renda sobre abono de permanência, uma vez 
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que este possui natureza remuneratória, caracterizando acréscimo patrimonial em 
benefício do trabalhador que permanece em atividade, mesmo após completado 
os requisitos legais para a concessão da aposentadoria. Matéria firmada no 
julgamento do REsp n.º 1.119.556/PE, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1.268.154/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 22/8/2013).

TRIBUTÁRIO. ABONO PERMANÊNCIA PREVISTO NO 
ART. 40, § 19, DA CF. NATUREZA JURÍDICA. VERBA 
REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSO REPETITIVOS. RESP 
1.192.556/PE.

"Sujeitam-se à incidência do Imposto de Renda os rendimentos 
recebidos a título de abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 
41/2003, e o art. 7º da Lei 10.887/2004. Não há lei que autorize considerar o 
abono de permanência como rendimento isento" (REsp 1.192.556/PE, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 25.8.2010, DJe 6.9.2010).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.136.814/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 6/10/2010).

 

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0037590-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.583.122 / PI

Números Origem:  00080018520104014000  200940000036295  80018520104014000

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADO DO TRABALHO DA 22A REGIÃO
ADVOGADOS : ADONIAS FEITOSA DE SOUSA

MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Abono de Permanência

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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